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Senado votará criação de um fundo de estabilização de preços e alteração na cobrança do ICMS 

« ICMS »Pacheco anunciou que os dois projetos relacionados ao preço de
combustíveis, que seriam votados ontem, serão pautados na terça (22)

Senado adia votação de PLs
sobre preço de combustível

H erdeiros também pode-
rão consultar valores de
"dinheiro esquecido" em

contas bancárias vinculadas ao
CPF ou CNPJ de pessoas faleci-
das. Para tanto, basta usar o si-
te que o Banco Central (BC) dis-
ponibilizou para este objettvo, o
Sistema de Valores a Receber
(SVR). Tutores, representantes
legais e outros também poderão
fazer a consulta de terceiros, co-
mo menores de idade.

Para o estágio da consulta, não
é necessário login, apenas com o
documento e a data de nascimen-
to já é possível verificar se existe
alguma quantia para receber. O
BC ainda não tem definiu o proce-
dimento sobre como o saque será
realizado - se será, por exemplo, ne-
cessária apresentação de inventá-
rio ou algo semelhante. 

“O Banco Central divulgará,
em breve, informações sobre
procedimentos adicionais a se-
rem adotados por terceiros le-
galmente autorizados (procura-
dor, tutor, curador, herdeiro, in-
ventariante ou responsável por
menor não emancipado)", in-
formou a autarquia. 

O serviço do “dinheiro es-
quecido” está disponibiliza-
do pelo BC desde segunda-
feira (14), e serve para as pes-
soas consultarem se possuem
alguma quantia “esquecida”

B rasília (AE) - O presiden-
te do Senado, Rodrigo
Pacheco (PSD-MG),

anunciou que os dois projetos
relacionados ao preço de com-
bustíveis serão pautados na pró-
xima terça-feira (22). A votação
estava marcada inicialmente
para esta quarta-feira (16), mas
foi adiada pela falta de acordo
entre Senado, Câmara dos
Deputados e equipe econômica.

O pacote inclui a criação de
uma conta de estabilização de
preços, a alteração do modelo
de cobrança do ICMS, mas com
liberdade para cada governador
definir a alíquota, e a ampliação
do vale-gás a famílias carentes.

Líderes do Senado avaliam
abrir mão da criação de um im-
posto sobre exportação de petró-
leo e do uso de reservas cambiais
para amenizar o preço dos com-
bustíveis no País, propostas que
estão incluídas nos projetos. Por
outro lado, há tentativas de am-
pliar ainda mais os subsídios.
Além da abertura de novos gas-
tos, o Ministério da Economia é
contra a conta de estabilização,
medida defendida pelo Senado
e por governadores.

O Comitê Nacional dos Se-
cretários de Fazenda dos Esta-
dos e do Distrito Federal (Com-
sefaz) se posicionou contra o
projeto que altera a cobrança do
ICMS sobre os combustíveis em
pauta no Senado, mesmo após
a desidratação da versão apro-
vada na Câmara.

De acordo com Pacheco, o
governo ainda deve tentar in-
cluir a autorização para redução
de impostos federais sobre o die-
sel no mesmo projeto do ICMS.

O Ministério da Economia
ainda avalia os impactos da me-
dida. Um dos impasses é qual
será a medida de compensação
de perda na arrecadação. Ou-
tra dúvida é se a legislação proí-
be a desoneração em ano eleito-
ral, tema de consulta do Execu-
tivo ao Tribunal Superior Elei-
toral (TSE).

Mais cedo, o relator das pro-
postas, senador Jean Paul Pra-
tes (PT-RN), anunciou o adia-
mento da votação, após reunião
com os presidentes do Senado,
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), e
da Câmara dos Deputados, Ar-
thur Lira (PP-AL).

"O processo legislativo de-
manda cautela e diálogo, e esta-
mos avançando em busca de um
entendimento que permita trami-
tação veloz na Câmara dos De-

putados do texto que for aprovado
no Senado. Ao mesmo tempo, va-
mos ouvir mais pessoas, buscan-
do a solução que priorize os mais
pobres", disse o relator em nota.

Os projetos são o PL
1.472/2021, que cria um fundo
para estabilização dos preços de
derivados de petróleo, e o PLP
11/2020, que estipula a cobran-
ça única do ICMS sobre combus-
tíveis. Ambos já têm relatórios
favoráveis de Jean Paul, na for-
ma de substitutivos. O senador
estendeu, na terça-feira (15), a
monofasia do tributo - quando
a carga tributária é cobrada uma
única vez, sem efeito cascata - pa-
ra a gasolina. Inicialmente, ele
previa essa possibilidade apenas
para o diesel e o biodiesel.

O PL 1.472/2021 também cria
um imposto sobre a exportação
de petróleo bruto, cuja arrecada-
ção seria usada para o programa
de estabilização de preços. Já o
PLP 11/2020 — que saiu da Câ-
mara e terá de voltar à análise dos
deputados caso seja aprovado co-
mo substitutivo — originalmente
previa alíquotas específicas para
o ICMS sobre combustíveis, a se-
rem aplicadas no fim da cadeia,
mas agora determina um valor fi-
xo a ser cobrado por litro na refi-
naria ou na importação.

No comunicado sobre o adia-
mento, Jean Paul reforçou as crí-
ticas sobre a atual política de pre-
ços da Petrobras, que deixa o cus-
to dos combustíveis suscetível às
flutuações de mercado. O PL
1.472/2021 altera essa política
ao estabelecer um sistema de fai-
xas de preços.

"Estamos nessa atual con-
juntura em decorrência de uma
má decisão política de governo:
a de atrelar os custos da nossa
matriz de combustíveis ao dólar
— prejudicando muitos para en-
riquecer poucos. A revisão do
PPI [preço de paridade de impor-
tação] e do papel da Petrobras é
um imperativo", disse em nota.

Comsefaz
Em carta contrária à aprova-

ção do Projeto de Lei Comple-
mentar (PLP) 11/2020 pelo Se-
nado, os 27 secretários estaduais
de Fazenda, que integram o Co-
mitê Nacional dos Secretários de
Fazenda (Comsefaz), conside-
ram que o projeto é inconstitu-
cional e não teria o efeito prome-
tido de reduzir o custo dos com-
bustíveis.

O Comsefaz lembra que o tex-
to aprovado pela Câmara em ou-
tubro do ano passado já retirava
R$ 32 bilhões de arrecadação dos
governos regionais. Os secretá-
rios avaliam ainda que a unifica-
ção de alíquota nos moldes do no-
vo texto apresentado na terça
"acarretaria fatalmente em au-
mento de carga tributária".

"Considerando diversas as
realidades regionais, os Estados
com as menores cargas tributá-
rias precisariam elevar suas in-
cidências até o patamar que ga-
ranta a arrecadação dos estados
com maiores cargas tributárias,
para se chegar a uma alíquota cu-
ja geração de recursos fosse de
tamanho porcentual uniforme
em todo território nacional", ar-
gumenta o Comsefaz.

Mais uma vez, o colegiado
alega que a crise do custo dos
combustíveis no Brasil não é cau-
sada pelo tributo estadual, mas
sim pela Política de Paridade às
Importações (PPI) praticada pe-
la Petrobras desde 2016.

"As alterações sugeridas pe-
lo PLP 11/2020, além de incons-
titucionais e de não reduzirem os
preços de combustíveis, serão
custosas para as vidas dos cida-
dãos em situação de maior vul-
nerabilidade econômica, aque-
les que mais serão afetados com
o avultado corte de recursos de
serviços públicos", completam
os secretários estaduais.

Ao mesmo tempo, o Comse-
faz declara apoio ao projeto, o PL
1 472/2021, que cria um fundo
de estabilização para os preços
dos combustíveis. Também re-
latada por Prates, essa proposta
conta com uma enorme resistên-
cia da equipe econômica do go-
verno federal, que a considera
muito cara e com pouco efeito
prático nas bombas.

"É fundamental não dar an-
damento a questões tributárias
isoladas para que não prejudi-
que o equilíbrio fiscal dos entes
federados. Estes temas precisam
ser tratados na sua totalidade,
via Reforma Tributária Ampla,
conforme apresentados na PEC
110, à qual os Estados manifes-
taram publicamente o seu apoio.
Pretender alterar um imposto
que será aposentado pela refor-
ma em tramitação, não transmi-
te a melhor confiança necessária
às qualidades que este projeto
reivindica", conclui o Comsefaz.

em contas bancárias. O SVR
foi criado exclusivamente pa-
ra este fim após alta demanda
de tráfego no sistema de Re-
gistrato do BC.

Até as 18h desta quarta-feira
(16), segundo divulgou o Banco
Central, foram feitas 86,997 mi-
lhões de buscas por CPFs e CNPJs
na plataforma. Deste total, 85,312
milhões referem-se a pessoas fí-
sicas e 1,684 milhão a pessoas ju-
rídicas. De acordo com os dados
divulgados pelo BC, 17,531 mi-
lhões de cidadãos têm saldos em
contas antigas e 241,521 mil em-
presas verificaram a existência de
valores a serem recuperados.

Os valores a receber serão
conhecidos apenas no momen-
to do resgate, que foi escalona-
do em três grupos para evitar
uma corrida bancária. A estima-
tiva do Banco Central é de haja
um total de R$ 8 bilhões a serem
recuperados, dos quais R$ 3,9
bilhões devem ser liberados nes-
ta etapa - para mais de 28 mi-
lhões de cidadãos e empresas.

Para saber quanto receberá de
volta, será necessário estar cadas-
trado na plataforma Gov.br do go-
verno federal, com um nível de
acesso prata ou ouro - que deman-
dam mais autenticações, como re-
conhecimento facial e autoriza-
ção via aplicativo do banco. A di-
visão de agendamentos foi feita
de acordo com o ano de nascimen-
to ou de criação da empresa.
Quem não estiver apto agora po-
derá tentar novamente a partir de
2 de maio, quando uma nova fa-
se será aberta na plataforma, in-
cluindo mais "saldos esquecidos".

« ENERGIA » Conjunto Eólico Santo Agostinho, que começou a ser montado em Lajes e Pedro
Avelino, começa a operar este ano. Estrutura possui 70 aerogeradores e capacidade para 434 MW

Novo empreendimento eólico no
RN terá investimento de R$ 2,3 bi

Mais um megaempreendi-
mento na área de energia
limpa, com investimen-

tos de R$ 2,3 bilhões, começa a
operar no Rio Grande Norte este
ano. É o Conjunto Eólico Santo
Agostinho que está sendo monta-
do nos municípios de Lajes e Pe-
dro Avelino, com capacidade pa-
ra 434 Megawatts. O cronograma
do projeto e os planos de investi-
mentos da empresa - a Engie Bra-
sil Energia - foram apresentados
nesta quarta-feira (16), à gover-
nadora Fátima Bezerra.

No Santo Agostinho serão 70
aerogeradores com altura de 170
metros e capacidade para produ-
zir 6,2 MWh por unidade, três ve-
zes mais que os equipamentos
usados atualmente. Os investi-
mentos futuros da empresa pre-

vistos para os próximos cinco anos
no RN somam R$ 6,5 bilhões.

A Engie se instalou no RN em
2017. Ela tem dois empreendi-
mentos fotovoltaicos em funcio-
namento, o Assu V, que produz
30 MW, e o Floresta, em Areia
Branca, de 101 MW. Os empreen-
dimentos futuros são os parques
solares Assu Sol; Assu I, II, III e
IV e o Santo Agostinho Solar, se-
gundo informaram Márcio Ne-
ves, diretor de operação; e Giu-
liano Pasquali, gerente de Proje-
tos da empresa. Pelo cronogra-
ma apresentado à governadora,
o primeiro aerogerador entra em
operação em setembro deste ano,
chegando a 14 até o final do ano.

"Nossa empresa tem como
característica os investimentos
de longo prazo, a responsabilida-

de social, as parcerias com Esta-
dos e os municípios", informou
o presidente da Engie Brasil,
Eduardo Sattamini, que acompa-
nhou a reunião de forma virtual.

A Engie é a maior empresa
privada de energia do Brasil,
atuando em geração, comercia-
lização e transmissão de ener-
gia elétrica, transporte de gás e
soluções energéticas. É detento-
ra da mais extensa malha de
transporte de gás natural do país,
com 4.500 quilômetros, que
atravessam 10 estados e 191 mu-
nicípios, graças à aquisição da
TAG, concluída em 2020. 

A matriz elétrica do RN é com-
posta por 87% de fontes limpas e
renováveis. Das sete fontes de ge-
ração de energia comercializadas
no Brasil, o Rio Grande do Norte

possui cinco. São 443 empreen-
dimentos de geração de energia
movidos por fonte eólica, solar,
hídrica, biomassa e gás natural.

No setor eólico, o Estado é lí-
der nacional com 213 usinas em
operação que totalizam 6,5 GW
de potência instalada e mais de
2.400 turbinas em funcionamen-
to. Além disso, estão em fase de
construção 44 novos parques
com potência total de 1.4 GW.

O município de Serra do Mel
detém 17% da potência instalada,
maior polo de geração do Rio
Grande do Norte. O segundo do
ranking é João Câmara com 13%
e em terceiro lugar, Parazinho
com 11%. O RN possui sete pro-
jetos de parques eólicos offshore
(no mar) em processo de licencia-
mento junto ao Ibama.
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Banco Central ainda
divulgará informações
sobre procedimentos
de saque por terceiros

Herdeiros podem consultar
valores a receber no BC

« DINHEIRO »


